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CERTEZA -E -~ LIQUIDEZ DO CREDITO TRIBUTARIO. ONUS
PROBATORIO DO CONTRIBUINTE.

E onus do contribuinte demonstrar a certeza e liquidez do crédito tributario,
conforme dispGe o artigo 170, do Codigo Tributario Nacional, mediante provas
suficientes para tanto, apresentadas no processo administrativo fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

parcialmente do Recurso Voluntério, tendo em vista os argumentos trazidos sobre multa isolada,
em rejeitar a preliminar suscitada, e, no mérito, em sua parte conhecida, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Regis Venter - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Mariel Orsi Gameiro - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Regis Venter

(Presidente), Carlos Alberto da Silva Esteves e Mariel Orsi Gameiro.

Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto relatério da decisao de primeira instancia:

DESPACHO DECISORIO

O presente processo trata de Manifestacdo de Inconformidade contra o Despacho
Decisério com nlmero de rastreamento 89599526, emitido eletronicamente em
07/08/2014, referente ao PER/DCOMP n° 29910.43726.070714.1.3.04-4616..

O PerDcomp foi transmitido com o objetivo de compensar o(s) débito(s) nele
discriminado(s) com crédito de PIS/PASEP, Cédigo de Receita 6912, decorrente de
recolhimento com Darf efetuado em 29/02/2012, no valor de R$17.728,78.

De acordo com o Despacho Decisorio, a partir das caracteristicas do DARF descrito no
PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, mas
integralmente utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte, ndo restando crédito
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 CERTEZA E LIQUIDEZ DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ÔNUS PROBATÓRIO DO CONTRIBUINTE. 
 É ônus do contribuinte demonstrar a certeza e liquidez do crédito tributário, conforme dispõe o artigo 170, do Código Tributário Nacional, mediante provas suficientes para tanto, apresentadas no processo administrativo fiscal. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, tendo em vista os argumentos trazidos sobre multa isolada, em rejeitar a preliminar suscitada, e, no mérito, em sua parte conhecida, negar-lhe provimento. 
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Regis Venter  - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mariel Orsi Gameiro  - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Regis Venter (Presidente), Carlos Alberto da Silva Esteves e Mariel Orsi Gameiro. 
  Por bem descrever os fatos, adoto relatório da decisão de primeira instância: 
DESPACHO DECISÓRIO
O presente processo trata de Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório com número de rastreamento 89599526, emitido eletronicamente em 07/08/2014, referente ao PER/DCOMP nº 29910.43726.070714.1.3.04-4616..
O PerDcomp foi transmitido com o objetivo de compensar o(s) débito(s) nele discriminado(s) com crédito de PIS/PASEP, Código de Receita 6912, decorrente de recolhimento com Darf efetuado em 29/02/2012, no valor de R$17.728,78.
De acordo com o Despacho Decisório, a partir das características do DARF descrito no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados. Assim, diante da inexistência de crédito, a compensação declarada NÃO FOI HOMOLOGADA.
Como enquadramento legal citou-se: arts. 165 e 170, da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE
O interessado apresentou manifestação de inconformidade alegando, em síntese, o que se segue:
- o despacho é nulo, por ausência de motivação, sem maiores esclarecimentos quanto a suposta indisponibilidade do pagamento, sem tampouco intimar a empresa a esclarecer os motivos que a levaram a postular a restituição do que considerou indevido ou a maior;
- a alegação de que não restou crédito disponível não pode ser entendida como fundamento para o DD;
- a autoridade administrativa quedou-se inerte na análise de qualquer situação que legitima o crédito postulado;
- o processo administrativo no âmbito federal tem regulamentação própria e deve ser observada pela autoridade julgadora;
- a Lei 9784, de 1999, no art. 2, inciso VIII, dispõe, entre outros, sobre os princípios da Legalidade, Motivação e Observância das formalidades;
- não foram observados os deveres de motivação e fundamentação;
- torna-se evidente que a não homologação desta compensação ocorreu por uma questão de sistema de informática, porque o crédito propriamente dito nem sequer foi apreciado;
- a autoridade se limitou em fazer uma verificação prévia se o pagamento realizado indevidamente ou a maior estava disponível em seus sitemas;
- diversas situações acarretariam na restituição do valor recolhido, seja pela inclusão indevida de valores na base de cálculo, seja por erro de fato na apuração do imposto, seja por situações que autorizam o contribuinte a reduzir valores da base de cálculo, hipóteses que são regulamentadas pela IN 900/2008;
- a autoridade administrativa furtou-se em analisar qualquer das possibilidades que ensejaria a restituição postulada;
- o despacho é totalmente nulo por ausência de motivação;
- simplesmente não homologar a compensação sem explicar os motivos da suposta indisponibilidade do crédito, torna a decisão totalmente nula, por não oferecer os elementos necessários para que a empresa possa promover sua defesa e a prova da existência deste crédito;
- houve cerceamento de direito de defesa, porque a autoridade nem sequer intimou a empresa a prestar os esclarecimentos necessários;
- em observância ao princípio constitucional da eficiência, a administração está obrigada a intimar o interessado a fazer os esclarecimentos necessários e comprovar o alegado, sempre que lhe restar dúvidas;
- ficou impossibilitada a oportuna apresentação de prova do direito alegado, já que nem a autoridade administrativa sabe o motivo do indeferimento, tampouco a impugnante;
- há de ser aplicada a regra autorizadora da produção posterior de provas, para o momento em que a lide esteja delineada em seus termos.
Ao final, pede-se que seja acatada a preliminar de nulidade, que sejam os autos remetidos à DRF de origem, para que sejam produzidas todas as diligências necessárias à comprovação do crédito, que este seja reconhecido e que a compensação seja homologada, que seja deferido o direito de produzir provas em momento posterior.

A Segunda Turma da DRJ/BHE proferiu acórdão nº 02-70.623, em 25 de outubro de 2016 (e-fls. 41), com a seguinte ementa: 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendário: 2011
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. CRÉDITO NÃO COMPROVADO.
Não se admite a compensação se o contribuinte não comprovar a existência de crédito líquido e certo.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
A recorrente foi notificada em 09 de setembro de 2019, conforme Termo de Ciência por abertura de mensagem (e-fls. 55), e interpôs Recurso Voluntário em 20 de setembro de 2019 (e-fls. 56), no qual afirma novamente a nulidade do despacho decisório em razão da Teoria dos Motivos Determinantes, e a inaplicabilidade da multa isolada contida no parágrafo 17, do artigo 74, da Lei 9.430/96.  
O recorrente não juntou provas em sede de Manifestação de Inconformidade e em sede de Recurso Voluntário.  
É o relatório.  Conselheira Mariel Orsi Gameiro , Relatora.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende parcialmente os requisitos de admissibilidade devendo, portanto, ser parcialmente conhecido, tendo em vista os argumentos trazidos sobre a multa isolada. 
A recorrente buscou através de PERDCOMP nº 29910.43726.070714.1.3.04-4616, compensação do crédito de PIS relativo ao período fevereiro de 2012,no valor de R$ 17.728,78, oriundo de suposto pagamento indevido a maior. 
O recorrente apresenta no bojo de sua defesa, basicamente, argumento de nulidade do despacho decisório, e a inaplicabilidade da multa isolada prevista no artigo 74, parágrafo 17, da Lei 9430/96. 
Em que pese os argumentos trazidos tanto em sede de manifestação de inconformidade, quanto em sede de Recurso Voluntário � que serão tratados separadamente, preliminar (nulidade) e mérito (a manutenção da glosa), ressalto que não houve aplicação da multa supracitada, não havendo razão pela qual tratar do respectivo instituto. 
Além disso, destaca-se que, neste processo de compensação, a controvérsia cinge-se tão somente no pilar argumentativo relativo à comprovação do crédito tributário pleiteado.  
Nulidade do Despacho Decisório 
O recorrente afirma que o despacho decisório proferida é nulo, tendo em vista o cerceamento de defesa ocorrido pela não determinação dos motivos que embasam a glosa do crédito tributário pleiteado, face à Teoria dos Motivos Determinantes. 
Contudo, não há razão em tal afirmativa. 
Isso porque o despacho decisório foi claro ao afirmar que a partir das características do DARF discriminado no Pedido de Compensação, foi possível localizar um ou mais pagamentos integralmente utilizados para quitação de outros débitos do contribuinte, além da evidente pormenorização das informações do DARF, do PERDCOMP, e das normas utilizadas nos processos de compensação. 
Vê-se que não há que se falar em preliminar de nulidade. 
Ainda, destaco os artigos 59 e 60, do Decreto 70.235, de 6 de março de 1972, diploma normativo que rege o processo administrativo fiscal, e que dispõe quais as hipóteses que ensejarão a nulidade pleiteada: 
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
Evidente que o caso concreto não se enquadra em quaisquer das hipóteses supracitadas para ensejar a nulidade do despacho decisório, especificamente porque não houve preterição do direito de defesa, ou sequer o despacho/decisão proferido por autoridade incompetente. 
Portanto, rejeito a preliminar de nulidade pelas razões acima expostas. 
Do mérito � da comprovação do crédito tributário 
Sem delongas, entendo que bem caminhou a decisão de primeira instância. 
Em que pese a jurisprudência deste Tribunal Administrativo ser pacífica em relação à desnecessidade de retificação do documento fiscal ou ainda a consideração do documento retificador após despacho decisório para análise do crédito em primeira instância, deve o contribuinte, se alegado equívoco no preenchimento de tais declarações, comprovar o equívoco, através de documentos hábeis para tanto. 
Destaco que o direito creditório � e tal entendimento embasa a afirmativa supracitada, nasce do pagamento indevido ou a maior, e não da declaração na respectiva obrigação acessória. 
Veja, o direito à restituição do pagamento a maior ou indevido do tributo � indébito tributário, pelo contribuinte, é originado nas expressas disposições dos artigos 165 e 168, do Código Tributário Nacional � da lei: 
Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º do artigo 162, nos seguintes casos:
I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;
II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;
III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.
(...) 
Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:
I - nas hipótese dos incisos I e II do artigo 165, da data da extinção do crédito tributário; (Vide art 3 da LCp nº 118, de 2005)
II - na hipótese do inciso III do artigo 165, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.
Nota-se que o pagamento a maior ou indevido em cotejo ao que deveria ter sido pago pelo contribuinte, deve ser demonstrado com base na legislação aplicável em lançamentos por homologação. 
Nesse sentido, para se constatar a veracidade do suposto equívoco alegado pelo recorrente, é imprescindível a existência de forte dilação probatória � especificamente contábil e fiscal, quanto ao crédito � ou seja, a comprovação da diferença do valor efetivamente pago a maior em relação àquele valor devido, para que se demonstre o pagamento, a base de cálculo utilizada, dentre outros fatores que compõem a conjuntura do crédito tributário pleiteado. 
Observa-se o disposto no artigo 147, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional, que permite respectiva demonstração: 
Art. 147. O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.
§ 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento.
E, cabe ao contribuinte tal ônus, conforme determina o artigo 373, do Código de Processo Civil, de modo a garantir à fiscalização que o valor requerido � mediante PERDCOMP, seja a título de restituição ou de compensação, é verdadeiramente devido. 
Atendido no primeiro momento a demonstração do equívoco cometido e alegado pelo contribuinte sob a guarida do ônus da produção das provas e seu cotejo necessário no processo administrativo fiscal, em seguida é necessário analisar se os documentos são suficientes ao cumprimento dos requisitos dispostos no artigo 170, do Código Tributário Nacional, ou seja,  a comprovação da certeza e liquidez do crédito tributário: 
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.   
O direito do contribuinte, aqui, apoia-se no conjunto probatório do presente processo administrativo, que é evidentemente inexistente. 
E, como dito logo acima, para que a compensação se aperfeiçoe, exige o artigo 170, do Código Tributário Nacional, a certeza e liquidez do crédito - a �certeza da existência� e a �determinação da quantia� dos créditos e débitos que se pretende compensar, de modo que, deve a análise da fiscalização face ao cumprimento desses dois requisitos pelo contribuinte, ser realizada com base nas provas apresentadas no processo administrativo fiscal. 
Neste sentido, a �certeza da existência� dos créditos recíprocos é atestada pelo pagamento indevido, que constitui o débito do fisco, e pelo lançamento, apto a constituir o crédito tributário por meio da apuração da ocorrência do fato jurídico hipoteticamente previsto na norma de incidência tributária e do cálculo do montante devido a título de tributo. 
No caso concreto, o contribuinte não junta nenhum documento, seja em sede de manifestação de inconformidade, seja em sede de Recurso Voluntário, insistindo tão somente na nulidade do despacho decisório, sem qualquer respaldo comprobatório da efetiva existência do crédito pleiteado.  
Logo, conclui-se que, se não há documentos para tanto, não há que se sustentar o direito de compensação pleiteado, visto que não comprovado o equívoco. 
Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso, rejeito a nulidade suscitada, e no mérito, nego-lhe provimento. 

 (documento assinado digitalmente)
Mariel Orsi Gameiro 
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disponivel para compensacéo dos débitos informados. Assim, diante da inexisténcia de
crédito, a compensacédo declarada NAO FOI HOMOLOGADA.

Como enquadramento legal citou-se: arts. 165 e 170, da Lei n°® 5.172 de 25 de outubro
de 1966 (Codigo Tributario Nacional - CTN), art. 74 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996.

MANIFESTAGCAO DE INCONFORMIDADE

O interessado apresentou manifestacdo de inconformidade alegando, em sintese, o que
se segue:

- 0 despacho é nulo, por auséncia de motivacdo, sem maiores esclarecimentos quanto a
suposta indisponibilidade do pagamento, sem tampouco intimar a empresa a esclarecer
0s motivos que a levaram a postular a restituicdo do que considerou indevido ou a
maior;

- a alegacdo de que ndo restou crédito disponivel ndo pode ser entendida como
fundamento para o DD;

- a autoridade administrativa quedou-se inerte na andlise de qualquer situacdo que
legitima o crédito postulado;

- 0 processo administrativo no ambito federal tem regulamentagdo propria e deve ser
observada pela autoridade julgadora;

- a Lei 9784, de 1999, no art. 2, inciso VIII, dispBe, entre outros, sobre os principios da
Legalidade, Motivacéo e Observancia das formalidades;

- ndo foram observados os deveres de motivacéo e fundamentacéo;

- torna-se evidente que a ndo homologagéo desta compensagao ocorreu por uma questao
de sistema de informatica, porque o crédito propriamente dito nem sequer foi apreciado;

- a autoridade se limitou em fazer uma verificacdo prévia se o pagamento realizado
indevidamente ou a maior estava disponivel em seus sitemas;

- diversas situacOes acarretariam na restituicdo do valor recolhido, seja pela incluséo
indevida de valores na base de calculo, seja por erro de fato na apuragdo do imposto,
seja por situagcdes que autorizam o contribuinte a reduzir valores da base de calculo,
hipoteses que sdo regulamentadas pela IN 900/2008;

- a autoridade administrativa furtou-se em analisar qualquer das possibilidades que
ensejaria a restituicdo postulada;

- 0 despacho é totalmente nulo por auséncia de motivacao;

- simplesmente ndo homologar a compensacdo sem explicar os motivos da suposta
indisponibilidade do crédito, torna a decisdo totalmente nula, por ndo oferecer os
elementos necessarios para que a empresa possa promover sua defesa e a prova da
existéncia deste crédito;

- houve cerceamento de direito de defesa, porque a autoridade nem sequer intimou a
empresa a prestar os esclarecimentos necessarios;

- em observancia ao principio constitucional da eficiéncia, a administragdo esta obrigada
a intimar o interessado a fazer os esclarecimentos necessarios e comprovar o alegado,
sempre que Ihe restar ddvidas;

- ficou impossibilitada a oportuna apresentacdo de prova do direito alegado, ja que nem
a autoridade administrativa sabe o motivo do indeferimento, tampouco a impugnante;

- h& de ser aplicada a regra autorizadora da producdo posterior de provas, para 0
momento em que a lide esteja delineada em seus termos.

Ao final, pede-se que seja acatada a preliminar de nulidade, que sejam os autos
remetidos a DRF de origem, para que sejam produzidas todas as diligéncias necessarias
a comprovacdo do crédito, que este seja reconhecido e que a compensagdo seja
homologada, que seja deferido o direito de produzir provas em momento posterior.
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A Segunda Turma da DRJ/BHE proferiu acérddo n° 02-70.623, em 25 de outubro
de 2016 (e-fls. 41), com a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 2011

DECLARAGAO DE COMPENSAGAO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
CREDITO NAO COMPROVADO.

Né&o se admite a compensacdo se 0 contribuinte ndo comprovar a existéncia de crédito
liquido e certo.

Manifestagéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditdrio Ndo Reconhecido

A recorrente foi notificada em 09 de setembro de 2019, conforme Termo de
Ciéncia por abertura de mensagem (e-fls. 55), e interpés Recurso Voluntario em 20 de setembro
de 2019 (e-fls. 56), no qual afirma novamente a nulidade do despacho decisério em razéo da
Teoria dos Motivos Determinantes, e a inaplicabilidade da multa isolada contida no parégrafo
17, do artigo 74, da Lei 9.430/96.

O recorrente ndo juntou provas em sede de Manifestacdo de Inconformidade e em
sede de Recurso Voluntario.

E o relatério.

Voto

Conselheira Mariel Orsi Gameiro , Relatora.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende parcialmente os requisitos de
admissibilidade devendo, portanto, ser parcialmente conhecido, tendo em vista 0s argumentos
trazidos sobre a multa isolada.

A recorrente buscou através de PERDCOMP n° 29910.43726.070714.1.3.04-
4616, compensacdo do crédito de PIS relativo ao periodo fevereiro de 2012,no valor de R$
17.728,78, oriundo de suposto pagamento indevido a maior.

O recorrente apresenta no bojo de sua defesa, basicamente, argumento de nulidade
do despacho decisorio, e a inaplicabilidade da multa isolada prevista no artigo 74, paragrafo 17,
da Lei 9430/96.

Em que pese os argumentos trazidos tanto em sede de manifestacdo de
inconformidade, quanto em sede de Recurso Voluntario — que serdo tratados separadamente,
preliminar (nulidade) e meérito (a manutencdo da glosa), ressalto que ndo houve aplicacdo da
multa supracitada, ndo havendo razdo pela qual tratar do respectivo instituto.

Além disso, destaca-se que, neste processo de compensacao, a controvérsia cinge-
se tdo somente no pilar argumentativo relativo a comprovacio do crédito tributario pleiteado.

Nulidade do Despacho Decisorio

O recorrente afirma que o despacho decisério proferida é nulo, tendo em vista o
cerceamento de defesa ocorrido pela ndo determinacdo dos motivos que embasam a glosa do
crédito tributario pleiteado, face a Teoria dos Motivos Determinantes.
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Contudo, ndo ha razdo em tal afirmativa.

Isso porque o despacho decisorio foi claro ao afirmar que a partir das
caracteristicas do DARF discriminado no Pedido de Compensacao, foi possivel localizar um ou
mais pagamentos integralmente utilizados para quitacdo de outros débitos do contribuinte, além
da evidente pormenorizacdo das informacGes do DARF, do PERDCOMP, e das normas
utilizadas nos processos de compensacao.

Vé-se que ndo ha que se falar em preliminar de nulidade.

Ainda, destaco os artigos 59 e 60, do Decreto 70.235, de 6 de margo de 1972,
diploma normativo que rege o processo administrativo fiscal, e que dispde quais as hipoteses que
ensejarédo a nulidade pleiteada:

Art. 59. Séo nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo
do direito de defesa.

§ 1° A nulidade de qualquer ato sO prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequéncia.

§ 2° Na declaracao de nulidade, a autoridade dird os atos alcancados, e determinard as
providéncias necessarias ao prosseguimento ou solugdo do processo.

§ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a
declaracdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciard nem mandara repetir o
ato ou suprir-lhe a falta. (Redacéo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)

Art. 60. As irregularidades, incorrecGes e omissbes diferentes das referidas no artigo
anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem em prejuizo
para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando néo influirem na
solugdo do litigio.

Evidente que o caso concreto ndo se enquadra em quaisquer das hipoOteses
supracitadas para ensejar a nulidade do despacho decisorio, especificamente porque ndo houve
pretericdo do direito de defesa, ou sequer o despacho/decisdo proferido por autoridade
incompetente.

Portanto, rejeito a preliminar de nulidade pelas razdes acima expostas.
Do mérito — da comprovacao do crédito tributario
Sem delongas, entendo que bem caminhou a deciséo de primeira instancia.

Em que pese a jurisprudéncia deste Tribunal Administrativo ser pacifica em
relacdo a desnecessidade de retificagdo do documento fiscal ou ainda a consideracdo do
documento retificador ap6s despacho decisorio para analise do crédito em primeira instancia,
deve o contribuinte, se alegado equivoco no preenchimento de tais declaragdes, comprovar o
equivoco, através de documentos habeis para tanto.

Destaco que o direito creditério — e tal entendimento embasa a afirmativa
supracitada, nasce do pagamento indevido ou a maior, e ndo da declaracdo na respectiva
obrigacdo acessoria.

Veja, o direito a restituicdo do pagamento a maior ou indevido do tributo —
indébito tributario, pelo contribuinte, é originado nas expressas disposi¢es dos artigos 165 e
168, do Caodigo Tributario Nacional — da lei:
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Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, a
restituicdo total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento,
ressalvado o disposto no § 4° do artigo 162, nos seguintes casos:

| - cobranca ou pagamento espontaneo de tributo indevido ou maior que o devido em
face da legislacdo tributaria aplicavel, ou da natureza ou circunstancias materiais do fato
gerador efetivamente ocorrido;

Il - erro na edificacdo do sujeito passivo, na determinacdo da aliquota aplicavel, no
célculo do montante do débito ou na elaboragdo ou conferéncia de qualquer documento
relativo ao pagamento;

111 - reforma, anulacdo, revogacdo ou rescisao de decisdo condenatoria.

()

Art. 168. O direito de pleitear a restituicdo extingue-se com o decurso do prazo de 5
(cinco) anos, contados:

I - nas hipdtese dos incisos | e Il do artigo 165, da data da extin¢do do crédito tributério;
(Vide art 3da LCp n° 118, de 2005)

Il - na hip6tese do inciso 111 do artigo 165, da data em que se tornar definitiva a deciséo
administrativa ou passar em julgado a decisdo judicial que tenha reformado, anulado,
revogado ou rescindido a decisdo condenatdria.

Nota-se que 0 pagamento a maior ou indevido em cotejo ao que deveria ter sido
pago pelo contribuinte, deve ser demonstrado com base na legislacdo aplicavel em lancamentos
por homologacéo.

Nesse sentido, para se constatar a veracidade do suposto equivoco alegado pelo
recorrente, € imprescindivel a existéncia de forte dilacdo probatdria — especificamente contabil e
fiscal, quanto ao crédito — ou seja, a comprovacdo da diferenca do valor efetivamente pago a
maior em relacdo aquele valor devido, para que se demonstre o pagamento, a base de calculo
utilizada, dentre outros fatores que comp&em a conjuntura do crédito tributario pleiteado.

Observa-se o disposto no artigo 147, paragrafo 1°, do Cédigo Tributario Nacional,
que permite respectiva demonstracao:

Art. 147. O lancamento é efetuado com base na declaracdo do sujeito passivo ou de
terceiro, quando um ou outro, na forma da legislacdo tributaria, presta & autoridade
administrativa informag0es sobre matéria de fato, indispensaveis a sua efetivagéo.

§ 1° A retificacdo da declaracdo por iniciativa do préprio declarante, guando vise a
reduzir ou a excluir tributo, s6 é admissivel mediante comprovacdo do erro em que se
funde, e antes de notificado o lancamento.

E, cabe ao contribuinte tal 6nus, conforme determina o artigo 373, do Cédigo de
Processo Civil, de modo a garantir a fiscalizacdo que o valor requerido — mediante PERDCOMP,
seja a titulo de restituicdo ou de compensacdo, é verdadeiramente devido.

Atendido no primeiro momento a demonstracdo do equivoco cometido e alegado
pelo contribuinte sob a guarida do énus da producdo das provas e seu cotejo necessario no
processo administrativo fiscal, em seguida é necessario analisar se os documentos séo suficientes
ao cumprimento dos requisitos dispostos no artigo 170, do Cdédigo Tributario Nacional, ou seja,
a comprovacdo da certeza e liquidez do crédito tributario:

Art. 170. A lei pode, nas condigdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacdo
em cada caso atribuir & autoridade administrativa, autorizar a compensacéo de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo
contra a Fazenda publica.
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O direito do contribuinte, aqui, apoia-se no conjunto probatorio do presente
processo administrativo, que é evidentemente inexistente.

E, como dito logo acima, para que a compensacdo se aperfeicoe, exige o artigo
170, do Cddigo Tributario Nacional, a certeza e liquidez do crédito - a “certeza da existéncia” e a
“determinagdo da quantia” dos créditos e débitos que se pretende compensar, de modo que, deve
a andlise da fiscalizacdo face ao cumprimento desses dois requisitos pelo contribuinte, ser
realizada com base nas provas apresentadas no processo administrativo fiscal.

Neste sentido, a “certeza da existéncia” dos créditos reciprocos ¢ atestada pelo
pagamento indevido, que constitui o débito do fisco, e pelo lancamento, apto a constituir o
crédito tributario por meio da apuracdo da ocorréncia do fato juridico hipoteticamente previsto
na norma de incidéncia tributaria e do célculo do montante devido a titulo de tributo.

No caso concreto, o contribuinte ndo junta nenhum documento, seja em sede de
manifestacdo de inconformidade, seja em sede de Recurso Voluntéario, insistindo tdo somente na
nulidade do despacho decisorio, sem qualquer respaldo comprobatério da efetiva existéncia do
crédito pleiteado.

Logo, conclui-se que, se ndo ha documentos para tanto, ndo h& que se sustentar o
direito de compensacao pleiteado, visto que ndo comprovado o equivoco.

Ante 0 exposto, conheco parcialmente do recurso, rejeito a nulidade suscitada, e
no mérito, nego-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Mariel Orsi Gameiro



